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PREFÁCIO


			Belinda Mandelbaum1


			Conheço e reconheço o modo de ser e o trabalho comprometido e profundo de Sidney Shine desde o início dos anos 1980, como contemporâneos que fomos no curso de graduação em psicologia da Universidade de São Paulo. Recém-formado, em 1984, Sidney adentrou como psicólogo à Vara de Famílias e Sucessões do Tribunal de Justiça de São Paulo, quando ainda eram poucos os psicólogos em nosso país que trabalhavam no campo jurídico. O currículo do curso de psicologia que fizemos não nos dava ferramentas específicas de trabalho nesse campo ainda pouco desbravado, além daquelas mais amplas e genéricas, referentes ao diagnóstico e a diferentes tipos de intervenção psicoterápica, aliadas a uma visada social crítica, que incluía conhecimentos advindos do amplo leque de saberes das ciências humanas. Mas o fato é que, recém-formado, Sidney teve de construir para si, como um autodidata, uma identidade e um repertório de teorias e técnicas como psicólogo do judiciário. O desafio que isto implicou foi enorme, pois se tratava de trazer os saberes e procedimentos relevantes do campo da psicologia para dinamizá-los em outro vasto e complexo campo, o jurídico, que era também necessário conhecer, apropriar-se de suas linguagens, de seus sentidos e lógicas próprias, para, então, estabelecer os diálogos interdisciplinares necessários ao estabelecimento de uma comunicação que respeitasse os saberes, os limites e as possibilidades tanto da psicologia como do Direito. 


			Em ambos os campos, trata-se de conhecer e intervir em situações de conflito. Para a psicanálise – que é o principal referencial teórico e técnico psicológico escolhido por Sidney –, o conflito é central ao funcionamento psíquico, seja ele individual, familiar ou grupal. Para o Direito, e particularmente para o Direito de Família, que é o que nos interessa aqui, o conflito entre as partes envolvidas é o que se exige avaliar, julgar e sentenciar, tendo como norte o código de leis consensuado e estabelecido socialmente. Assim, no cruzamento dos dois campos, o psicólogo jurídico dispõe-se a viver e trabalhar sob intensas forças em conflito, de diversas ordens – psíquicas, sociais, materiais –, que ele precisa conhecer e levar em consideração. Em se tratando de uma Vara de Famílias e Sucessões, lidando com processos que envolvem crianças e seus destinos na relação com os pais e familiares, não é difícil imaginar a carga emocional envolvida em situações de litígio, como a decisão de guarda dos filhos, regime de visitas, pensão alimentícia, ou, ainda, em casos graves que envolvem riscos e reiterações de maus-tratos, abuso sexual e estupro de crianças. Essas intensas cargas emocionais são incessantemente mobilizadas na relação entre todos os familiares, recaem de maneira potencialmente danosa sobre as crianças e, ao chegar ao Poder Judiciário, atingem das mais diversas maneiras os profissionais envolvidos – psicólogos, assistentes sociais, juízes e demais operadores do Direito. Como parte agora do campo de forças em conflito, absorvido para dentro dele, o psicólogo deve realizar o laudo pericial que subsidiará a sentença do juiz e, consequentemente, determinará o destino das crianças e de seus familiares. 


			Ciente do preparo necessário a tal tarefa, entre 1994 e 1995, Sidney foi aprofundar sua formação na Clínica Tavistock, em Londres, instituição reconhecida internacionalmente como polo gerador de estudos e pesquisas no campo da saúde mental, particularmente no que se refere a diversas modalidades de atendimento psicossocial a crianças, adolescentes, casais e famílias. Lá, Sidney pôde entrar em contato com modalidades de intervenção realizadas com base em diversos referenciais teóricos, entre eles, a psicanálise construída com base nas obras de Sigmund Freud, Melanie Klein e Wilfred Bion, tanto em suas vertentes psicoterápicas individuais quanto de casal e família. Essa rica experiência contribuiu para um dos aspectos que considero mais notáveis no trabalho de Sidney como psicólogo no Judiciário: sua noção clara dos limites e possibilidades de sua tarefa, que não se confunde com a de um juiz, de um conselheiro, de um detetive ou de um pregador ou moralista. Isto parece óbvio e simples, mas não é, dadas as poderosas pressões em jogo. Na obra que temos em mãos, ele reitera, recorrendo às palavras de Brito (2012, p. 201):


			Comportamentos como suspeitar de quem se está atendendo, verificar se o que está sendo dito seria verídico ou não e desenvolver uma postura investigativa soam como tarefas apropriadas a outras categorias profissionais que não a dos psicólogos. 


			Acompanhando o trabalho do Sidney em aulas, supervisões e atendimentos que tive a alegria de compartilhar com ele, pude ver exemplos práticos de sua forma de pensar e intervir, caracterizados por uma leitura psicanalítica profunda da situação em foco, sem perder de vista o contexto institucional específico no qual está trabalhando, que inclui sempre a necessidade de uma correta e potencialmente transformadora comunicação à família e, especialmente, a um terceiro, o juiz, de seus achados psicológicos. Sidney sabe da especificidade do psicológico e do que cabe e não cabe nesse contexto. Ele sabe também que este é um contexto sempre em transformação, porque a realidade das famílias, seus costumes e regras mudam no tempo, e é necessário que o Poder Judiciário mude em consonância com as mudanças sociais mais amplas. Temas como a guarda compartilhada e a alienação parental, por exemplo, são questões que as famílias e a lei devem elaborar na contemporaneidade, como resultado de lutas sociais por justiça e igualdade. 


			É nesse sentido que o psicólogo judiciário deve ser conhecedor de seu tempo e afinado com ele. E é nesse sentido também que Sidney Shine sempre estudou e pesquisou, integrando em sua trajetória a experiência profissional contínua, ao longo de mais de 30 anos na Vara de Famílias e Sucessões, com o estudo e a produção de conhecimentos na universidade. Sidney trabalha, estuda, pesquisa e escreve sobre seu trabalho. No mestrado, concluído em 2002, ele estudou o procedimento para se chegar ao laudo psicológico, o que resultou na dissertação Avaliação psicológica para determinação de guarda de criança: um estudo de psicologia jurídica e, a partir desse trabalho, no livro A espada de Salomão: a psicologia e a disputa de guarda de filhos (2003). Preocupado e interessado em aprofundar a escrita do laudo psicológico como ferramenta interdisciplinar, na fronteira entre a psicologia e o Direito, em seu doutorado Sidney buscou no Conselho Regional de Psicologia de São Paulo laudos que foram objeto de representação e julgamento junto ao Conselho de Ética da entidade, por serem considerados falhos do ponto de vista técnico e/ou ético. Sua pergunta norteadora é sempre como realizar, escrever e comunicar um bom laudo psicológico, guiado pela qualidade técnica e pelos princípios éticos do ofício. Daí resultou a tese Andando no fio da navalha: riscos e armadilhas na confecção de laudos psicológicos para a justiça, defendida no Instituto de Psicologia da USP em 2009. E, ao longo desse percurso acadêmico, Sidney deu aulas, palestras, apresentou trabalhos em eventos científicos, escreveu artigos e capítulos de livros, acabando por construir uma obra pioneira no campo da psicologia jurídica no Brasil, que se tornou referência importante nesse campo.


			Agora, Sidney traz esta nova contribuição, fruto de seu pós-doutorado, concluído também no Instituto de Psicologia da USP, em 2019. Numa espécie de nova volta do parafuso, necessária para que se pense e aprimore o objeto de trabalho por meio de suas diversas faces, ele examinou o impacto do laudo psicológico na determinação da sentença judicial. A pergunta norteadora, em suas próprias palavras, é: “Em quais circunstâncias e de que maneira o discurso jurídico se apropria do discurso psicológico a fim de legitimar suas conclusões?”. Pergunta fundamental, que se detém agora nas vicissitudes da comunicação entre psicólogos e juízes, corresponsáveis, como diz Sidney, pela modificação das vidas de crianças e famílias: Como o laudo psicológico impacta e determina a sentença judicial? 


			Para examinar tais vicissitudes, Sidney realizou uma pesquisa documental em sentenças judiciais, disponibilizadas para acesso público on-line pelo Tribunal de Justiça de São Paulo no período de janeiro a junho de 2018. Da varredura que realizou, ele selecionou todos os casos que envolviam crianças, nas Varas da Infância e Juventude, Famílias e Sucessões e Criminais, uma vez que casos de abuso sexual, estupros e violência doméstica podem transitar por todas elas, a depender de cada situação. Os exemplos são diversos ao longo deste livro bem escrito, de agradável leitura, que nos dá a oportunidade de vermos desde situações em que a perícia psicológica contribui para esclarecer o juiz, permitindo-lhe produzir uma sentença justa e boa para as crianças envolvidas, até aquelas em que, em vez de realizar um trabalho propriamente psicológico, a situação de perícia é utilizada para manipular as crianças na direção do desejo do profissional e/ou dos pais. Apresentados assim, os casos vão se configurando como situações didáticas para o leitor. 


			Ao final de seu relatório de pós-doutorado, que tive a honra de supervisionar na reta final e do qual este livro é fruto, Sidney reitera seu desejo de ter um espaço na universidade para seguir suas pesquisas e atividades de ensino. Toda a sua trajetória evidencia que não seria ele o maior beneficiário disto, mas, sim, as famílias brasileiras, em diálogo com a psicologia e o direito em seus diversos contextos institucionais, diálogo para o qual a obra de Sidney Shine já deixou e continua deixando marcas imprescindíveis, em especial quando se trata da vida de crianças envolvidas com a lei. 


			São Paulo, janeiro de 2021.


			









INTRODUÇÃO


			Este livro apresenta uma análise de sentenças judiciais que envolvem crianças e suas famílias. Os pleitos judiciais analisados foram resolvidos por meio de um tipo específico de prova técnica: o laudo psicológico pericial. Portanto, busca-se entender como um tipo de conhecimento especializado e legitimado pela ciência (psicologia) ajuda a autoridade judiciária no deslinde de uma matéria legal.


			Este exemplar representa o ponto de convergência de um percurso iniciado em 1999 no Programa de Mestrado do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP), pelo Departamento de Psicologia Escolar e Desenvolvimento Humano (PSA). Minha motivação, lá atrás, partiu de uma necessidade prática. Estava trabalhando, então, havia 15 anos como psicólogo para os juízes das Varas de Família e Sucessões do Foro Central de São Paulo, com a atribuição principal de confeccionar laudos psicológicos para o subsídio das sentenças. A necessidade de me instrumentalizar para realizar tal incumbência levou-me a pesquisar e estudar o assunto. O mestrado foi uma oportunidade de organizar e sistematizar as minhas leituras, a fim de me apropriar das ferramentas básicas do trabalho (SHINE, 2002a).


			A conclusão do mestrado coincidiu com a iniciativa do Conselho Federal de Psicologia (CFP) de instituir o Manual de Elaboração de Documentos, por meio da Resolução CFP n. 30/2001 (CFP, 2001). Haja vista o ineditismo da iniciativa e sua relevância para a pesquisa relacionada, incluímos o documento na íntegra quando da publicação da pesquisa no formato de livro no ano seguinte (SHINE, 2003).


			Meu interesse foi se direcionando para a elaboração escrita do laudo psicológico. Adentrei o doutorado (IPUSP 2005/2009) com um projeto que abordava o laudo psicológico como objeto de pesquisa. O laudo psicológico é o resultado concreto do trabalho do psicólogo (de avaliação psicológica) e recurso jurídico (prova técnica) para resolução da lide. Portanto, o laudo psicológico é um objeto interdisciplinar na fronteira da psicologia e do direito.


			Com base no levantamento de um quadro de referência para a realização de avaliações psicológicas em contexto forense, especificamente em casos de disputa de guarda (SHINE, 2002a), aprimorei o enquadre para o manejo dos instrumentos técnicos (entrevista, observação, testes psicológicos, visitas institucionais). Mas ainda restava indagar: “Como redigir e colocar no papel tudo o que é necessário? O que é necessário e suficiente para um bom laudo? Ou pelo avesso, o que não colocar no laudo?” (SHINE, 2009). A maneira que encontrei para poder explorar essas questões foi pesquisar seu oposto. Ora, se é muito difícil definir e caracterizar o que é um bom laudo, por outro lado, um laudo ruim é aquele que é considerado falho, seja por falha técnica de seu autor (vício de realização) ou conduta inadequada do ponto de vista ético (atuação antiética). Busquei, nos registros do Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, uma amostra de laudos psicológicos utilizados em processos judiciais de Vara de Família cujos autores foram representados e julgados no período de 1997 a 2005.


			Foi interessante constatar como a arena jurídica se transportava ao âmbito de um órgão representativo da categoria profissional, realizando uma verdadeira “dança das cadeiras”: o psicólogo, autor do laudo psicológico, sai do lugar de perito ou psicoterapeuta para a posição de “réu”; o cidadão que representou o profissional por se sentir prejudicado (vítima) torna-se o “requerente”; os membros do Conselho de Psicologia (Comissão de Ética) ocupam o lugar do “juiz”. E como testemunhas figuram demais membros da família e até mesmo o juiz da causa, que determinou a perícia psicológica: Moral da história: “Quem com laudo fere, com laudo será conferido”.


			Nesta obra, o enfoque é outro, apesar de certos elementos se manterem os mesmos: abordamos sentenças judiciais (Varas da Infância e Juventude, Vara da Infância e Juventude – Infratores, Varas de Família e Sucessões e Varas Criminais) que se respaldam em laudos psicológicos (realizados por psicólogos com inserções institucionais distintas). O foco da pesquisa que gerou este livro foi precisar em quais circunstâncias e de que maneira o discurso jurídico se apropria do discurso psicológico a fim de legitimar suas conclusões. 


			Os objetivos desta obra são estabelecer quais são as questões envolvendo crianças que são tratadas e decididas pelos juízes em que incorre a participação de psicólogos, apreciar como a contribuição do psicólogo por meio do estudo psicológico e da conclusão do laudo psicológico é utilizada na sentença e delimitar quais as decorrências para as famílias, usuárias da instituição judiciária, demandantes e destinatárias do discurso jurídico-psicológico.
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